
ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO

 
Processo n. 0001753-16.2024.8.24.0710

 

EDITAL PARA INSCRIÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RENOVAÇÃO CADASTRAL N.
7/2024

 

O Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina (PJSC), inscrito no CNPJ sob
o n. 83.845.701/0001-59, torna público aos interessados as normas para inscrição,
atualização e renovação do Registro Cadastral (Certificado de Registro Cadastral –
CRC), em conformidade com o art. 87 da Lei n. 14.133/2021, que regulamenta o art. 37,
XXI, da Constituição Federal de 1988.

O regime legal adotado neste procedimento é aquele previsto na Lei
n. 14.133/2021.

 
1 – OBJETO
1.1 – Inscrição, atualização e renovação do Registro Cadastral (Certificado

de Registro Cadastral – CRC) do PJSC, conforme as disposições deste edital e anexos.
1.2 – Os interessados deverão requerer a inscrição, atualização ou

renovação do Registro Cadastral  na forma do item 3 deste edital.
1.3 – Não poderão participar do cadastro os interessados, no momento do

requerimento:
I – impedidos de contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n.
14.133/2021;

II – suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar com o
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 87, III, da Lei n.
8.666/1993;

III – impedidos de licitar e contratar com o Estado de Santa Catarina, nos
termos do art. 7º da Lei n. 10.520/2002;

IV – declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Pública, na forma do art. 87, IV, da Lei n. 8.666/1993;

V – declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração
Pública, na forma do art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;

VI – estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente;

 
2 - INFORMAÇÕES INICIAIS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
2.1 – O inteiro teor deste edital e seus anexos ficarão à disposição dos

interessados no endereço eletrônico do PJSC: http://www.tjsc.jus.br, no seguinte link:
Licitações, Contratos e Patrimônio – Editais de Cadastro/Credenciamento – Edital n.
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7/2024, e no Portal da Transparência do Poder Judiciário de Santa Catarina
(https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao) — cuja consulta é
possível ao inserir o exercício (ano) e o número da licitação.

2.2 – Esclarecimentos sobre a inscrição, atualização ou renovação
cadastral serão prestados pelo e-mail <cadastro@tjsc.jus.br>. 

2.3 – Os esclarecimentos serão disponibilizados no Portal da Transparência
do Poder Judiciário de Santa Catarina
(https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao) e comunicados por e-
mail ao solicitante.

2.4 – Qualquer cidadão ou interessado poderá impugnar os termos deste
edital, a qualquer tempo, o que não terá efeito de recurso.

2.5 – As impugnações serão conhecidas se dirigidas diretamente à Sra.
Diretora de Material e Patrimônio e enviadas eletronicamente pelo interessado para o
endereço eletrônico cadastro@tjsc.jus.br, devendo o arquivo estar obrigatoriamente no
formato PDF (Portable Document Format), com tamanho máximo de 10 (dez) megabytes,
sem prejuízo da observância dos demais requisitos previstos nos arts.
11 e 12 da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.

2.6 – Não serão conhecidas as impugnações protocolizadas por meio
diverso do previsto no subitem 2.5.

2.7 – O não conhecimento e o acolhimento ou não das impugnações serão
disponibilizados no Portal da Transparência do Poder Judiciário de Santa Catarina
(https://tjsc.thema.inf.br/transparencia/portal/#/consultaLicitacao) e comunicados por e-
mail ao solicitante.

 
3 – REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO, ATUALIZAÇÃO OU RENOVAÇÃO

CADASTRAL
3.1 – O requerimento de inscrição do Registro Cadastral poderá se dar a

qualquer tempo e os documentos necessários deverão ser encaminhados com tamanho
máximo de 10 (dez) megabytes, sem prejuízo da observância dos demais requisitos
previstos nos arts. 11 e 12 da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019, no formato PDF, à
Comissão Permanente de Habilitação Cadastral (CPHC), pelo e-mail
<cadastro@tjsc.jus.br>. 

3.2 – O conjunto de documentos apresentados deverá conter:
I – requerimento de inscrição ou renovação, na forma do modelo disponível

no Anexo I, datado e assinado pelo representante legal; 
II – documentos necessários ao cadastro ou renovação do Registro

Cadastral previstos no item 4; ou
III - documentos necessários à atualização do Registro Cadastral conforme

o subitem 3.7.
3.3 – O requerimento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou

entrelinhas que possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada
indispensável à sua validade.

3.3.1 – O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em
desacordo com o estabelecido neste edital será considerado inepto, podendo o
interessado apresentar novo requerimento, escoimado das causas que ensejaram sua
inépcia.

3.4 – Os interessados que constituírem procuradores para representá-los
no PJSC deverão apresentar, além de todos os documentos relacionados no item 4 deste
edital, os seguintes:

I – procuração, discriminando os poderes específicos, contendo a indicação
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do signatário com firma reconhecida, acompanhada do instrumento que comprove os
poderes do signatário;

II – cópia da cédula de identidade, se o procurador for pessoa física;
III – ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado, se o procurador for pessoa jurídica.
3.5 – Os documentos serão protocolizados pela CPHC na data do seu

recebimento, devendo todos estarem dentro do prazo de validade.
3.5.1 – Os documentos deverão estar em nome do interessado, número do

CNPJ e o endereço respectivo.
3.5.2 – Se o interessado for matriz, todos os documentos deverão estar em

seu nome; se for filial, todos os documentos deverão estar no nome desta, salvo a
certidão de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelos distribuidores da
comarca da sede da matriz e a certidão de regularidade perante à Fazenda Federal.

3.5.2.1 – Os documentos que constarem expressamente validade para
todos os estabelecimentos, matriz e filiais, serão assim considerados pela CPHC.

3.5.3 – Os documentos que omitirem o prazo de validade serão
considerados como válidos pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
de sua emissão, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio
da analogia, ressalvados os documentos com prazos indeterminados previstos na
legislação pertinente.

3.5.4 – A documentação deverá ter validade, no mínimo, até a data da
protocolização.

3.6 – O CRC terá validade de 1 (um) ano, contado a partir da data de
emissão do certificado.

3.7 – Durante a vigência do CRC, o interessado deverá solicitar por e-mail
sua atualização, apresentando os documentos que, por sua natureza, dependam de
substituição periódica, além daqueles que sofrerem alteração.

3.7.1 – Entende-se por documentos que não dependem de substituição
periódica, para fins de atualização cadastral, os relacionados nos subitens 4.1, I e II, caso
não ocorram alterações no período.

3.8 – A Renovação do Registro Cadastral deverá ocorrer anualmente,
preferencialmente antes do vencimento do CRC, mediante preenchimento do Pedido de
Inscrição/Renovação Cadastral (Anexo I) e envio conforme previsto no subitem 3.1.

3.8.1 – Uma nova Inscrição/Renovação Cadastral implica a necessidade de
reapresentação de todos os documentos constantes do item 4 deste Edital.

 
4 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NECESSÁRIOS À INSCRIÇÃO E À

RENOVAÇÃO:
4.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:
I – Pessoa jurídica:
a) Empresário: requerimento de registro de empresário em vigor e última

alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado,
apresentado(s) na forma do Código Civil;

b) Sociedades limitadas: ato constitutivo em vigor e última alteração, se
houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na
forma do Código Civil;

c) Sociedades simples: comprovação da inscrição do ato constitutivo da
sociedade no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, por meio de Certidão de Personalidade
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Jurídica, na forma do Código Civil;
d) Sociedades anônimas: ato constitutivo em vigor, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores, na forma do do Código Civil e da Lei n.
6.404/1976; ou

e) Cooperativas: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata de
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei n. 5.764/1971.

II - Pessoa natural: 
a) Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) Comprovante de inscrição na Previdência Social (NIT/NIS/PIS/PASEP); e
c) Documento oficial de identidade.
4.1.1 –  Na apresentação do requerimento, estatuto, contrato social ou

inscrição do ato constitutivo em vigor e última alteração, se houver, deverá constar,
além da denominação social, o ramo de atividade (objeto social).

4.1.2 – No que couber, os documentos de habilitação jurídica poderão ser
substituídos por certidão simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da
sociedade empresária empresa, devidamente atualizada, apresentada na forma do
Código Civil.

4.1.3 – Caso o ato constitutivo possua alterações, o endereço analisado,
para fins de cumprimento da Lei Estadual n. 17.983/2020, será aquele que constar da
última alteração.

4.2 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: 
I – Se o interessado for Pessoa Jurídica: Certidão de Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica – CNPJ;
II – prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
III – prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, observando-se

que para os municípios que emitem prova de regularidade mobiliária e imobiliária em
separado, deverão ser apresentadas ambas as certidões;

IV – prova de regularidade perante o FGTS;
V – prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.
VI – para participação em licitações: declaração de que não possui

sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m) cônjuge(s),
companheiro(s) ou tenha(m) parentesco  em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, com magistrados e magistradas ocupantes de cargos de direção
ou no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado os mencionados
cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do
procedimento licitatório, assim como com servidores e servidoras ocupantes de cargos
de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades
situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação deste Poder Judiciário, ou
que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de
abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do
§3º, do art. 2º da Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela Resolução CNJ n. 229/2016,
conforme consta no requerimento;

VII – para participações em contratações diretas: declaração de que não é
cônjuge, ou não possui sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com membros ou juízes
vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento deste Poder
Judiciário, nos termos do inciso V  do art. 2º da Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela
Resolução CNJ n. 229/2016, conforme consta no requerimento;

Edital Numerado 7842116         SEI 0001753-16.2024.8.24.0710 / pg. 4



VIII – declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais - Lei n. 13.709/2018, conforme consta no requerimento;

IX – declaração de que possui ciência e submete-se aos termos do
Programa de Integridade e do Código de Conduta das Contratações do Poder Judiciário
do Estado de Santa Catarina, implementados pela Resolução GP n. 30/2021, conforme
consta no requerimento;

X – declaração de que, caso seja aplicável, cumpre as exigências de
reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social,
previstas em lei e em outras normas, conforme consta no requerimento; 

XI – declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da CF/88, conforme
consta no requerimento.

4.3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.3.1 – Para os interessados dos ramos de atividade em geral: registro ou

inscrição na entidade profissional competente (Conselhos: CRA, CRC, etc.), se houver, ou
declaração do interessado atestando a não existência de entidade profissional que
regulamente as suas atividades, conforme Anexo II;  

4.3.2 – Para os interessados do ramo de engenharia, agronomia e
arquitetura:

4.3.2.1 - certidão de Registro e Regularidade no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia – CREA ou Certidão de Registro e Regularidade do Conselho
Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU; e

4.3.2.2 – certidão de Pessoa Física (do responsável técnico) emitida pelo
CREA ou CAU;

 
4.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
4.4.1 – Caso seja pessoa física: certidão de Execução Patrimonial expedida

pelo distribuidor da Comarca do domicílio da pessoa física;
4.4.2 - Caso seja pessoa jurídica:
4.4.2.1 - certidão negativa de efeitos de falência expedida pelo distribuidor

da sede do interessado;
4.4.2.2 – balanços patrimoniais e demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercícios sociais, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado sede
do interessado, já exigíveis e apresentados na forma da Lei;

4.4.2.2.1 – Será considerado como na forma da lei o balanço patrimonial
assim apresentado de acordo com as seguintes condições:

a) Publicado na imprensa oficial ou em jornal de grande circulação na sede
do interessado, para sociedades anônimas; ou, para demais empresas, por cópia do
Livro Diário (com o balanço inserido), devidamente registrado na Junta Comercial do
Estado da sede (matriz ou filial); e 

b) Para empresas optantes ou obrigadas à Escrituração Contábil Digital
(ECD) por meio do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), a apresentação do
balanço deverá ocorrer em meio eletrônico, com o código de verificação (HASH), na
forma prevista Instrução Normativa RFB n. 1.420/2013 e alterações.

4.4.2.2.2 – Para a forma de escrituração em papel, o balanço patrimonial
deverá estar carimbado e assinado pelo(s) responsável(is) legal(is) da empresa e pelo(s)
contabilista(s).

4.4.2.2.3 - O balanço patrimonial e demonstrações contábeis
serão limitadas ao último exercício, no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos.
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5 – DO JULGAMENTO E DA CLASSIFICAÇÃO
5.1 – Os documentos apresentados para a obtenção do CRC, bem como

para a sua atualização ou renovação, serão julgados, avaliados e classificados pela
CPHC, de acordo com este Edital e com a legislação em vigor.

5.2 – Os interessados serão classificados nos grupos e subgrupos, em
consonância com o objeto social descrito no contrato social, nos termos da Tabela de
Materiais e Serviços deste Tribunal.

5.3 – A comprovação da situação financeira do interessado será feita de
forma objetiva, por intermédio dos seguintes índices contábeis:

a)  LIQUIDEZ CORRENTE: Ativo Circulante / Passivo Circulante
LC = AC / PC
b) LIQUIDEZ GERAL: Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante
LG = (AC + RLP) / (PC + PNC)
5.4 – Os interessados serão classificados nas classes A e B, de acordo com

a avaliação econômico-financeira de suas demonstrações contábeis, mediante a
aplicação dos índices de liquidez corrente e geral.

5.4.1 – Obterão a classificação na classe A os interessados que
apresentarem os índices de liquidez corrente e de liquidez geral > 1 (maiores que 1).

5.4.2 – Obterão a classificação na classe B os interessados que:
a) Apresentarem os índices de liquidez corrente e de liquidez geral < 1

(menores que 1); ou
b) Não apresentarem o balanço patrimonial e demais demonstrações

contábeis.
5.5 – Caso os documentos para inscrição não atendam às disposições

contidas neste Edital, o interessado será notificado para suprir as deficiências
apontadas, via mensagem eletrônica. Decorridos 30 (trinta) dias da notificação, sem
manifestação do interessado, será indeferido o pedido e considerado o processo de
Inscrição/Renovação Cadastral cancelado.

5.6 – O prazo para a emissão do CRC será de até 10 (dez) dias úteis a
partir da data do protocolo, desde que a documentação esteja de acordo com o
estabelecido neste Edital.

5.7 – Os interessados serão notificados do deferimento do pedido de
Inscrição/Renovação no Registro Cadastral via mensagem eletrônica.

 
6 – DOS RECURSOS
6.1 – Do indeferimento do pedido de inscrição no Registro Cadastral, sua

alteração, renovação ou cancelamento, caberá recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, a
contar do recebimento da comunicação por e-mail, assegurada a ampla defesa e o
contraditório.

6.2 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela CPHC serão
conhecidos se dirigidos diretamente ao Sr. Diretor-Geral Administrativo do Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina, no prazo acima estabelecido e enviados
eletronicamente, e enviados eletronicamente pela interessada até às 23h59min do
terceiro dia útil para o endereço cadastro@tjsc.jus.br, devendo os arquivos estar
obrigatoriamente no formato PDF (Portable Document Format), com tamanho máximo de
10 (dez) megabytes, sem prejuízo da observância dos demais requisitos previstos nos
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arts. 11 e 12 da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 7/2019.
6.3 – A CPHC terá o prazo de 3 (três) dias úteis para se manifestar sobre as

razões da peticionária e encaminhar o processo, devidamente instruído, à autoridade
superior, que terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento, para proferir
a decisão final.

 
7 – DAS PENALIDADES 
7.1 – As sanções previstas na Lei n. 14.133/2021 e nos editais de licitação,

aplicadas às licitantes ou contratadas, serão registradas no Cadastro de Fornecedores e,
conforme o caso, publicadas no Diário da Justiça Eletrônico. 

7.2 – O Registro Cadastral deverá ser suspenso por prazo determinado no
caso de extinção contratual, ou poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa em
processo específico, nos seguintes casos:

a) Inadimplência parcial ou total de obrigação contratual;
b) Recusa de assinatura em contrato sem justificativa, ou com justificativa

não aceita pela Administração; 
c) Desempenho insatisfatório continuado, por faltas graves em contratos

celebrados com este Tribunal;
d) Prática de atos ilícitos e lesivos aos interesses da Administração Pública;
e) Decretação de falência;
f) Dissolução total da pessoa jurídica cadastrada;
g) Possua registro de ocorrência que impeça de licitar e/ou contratar com o

PJSC, com o Estado de Santa Catarina ou com a Administração Pública (art. 7º da Lei n.
10.520/2002; art. 87, III, da Lei n. 8.666/1993; art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021),
ou que tenha sido declarado inidôneo para licitar e/ou contratar com a Administração
Pública (art. 87, IV, da Lei n. 8.666/1993; art. 156, IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021); ou

h) Deixar de apresentar documentação/informações solicitadas ou a(s)
apresente incompleta(s) ou em desacordo com o disposto neste Edital.

 
8 – DA VIGÊNCIA DO EDITAL DE CADASTRO
8.1 – O presente edital terá vigência indeterminada, contados da data de

sua publicação;
8.2 - Ao final de cada período de 12 (doze) meses e durante a vigência

deste Edital, será republicado aviso de Edital para Inscrição/Renovação Cadastral de
novos interessados, sem prejuízo daqueles já cadastrados.

 
9 – CONSIDERAÇÕES FINAIS
9.1 – Conforme previsto no art. 1º da Resolução Conjunta GP/CGJ n.

7/2019, doravante os processos de cadastramento se darão em meio eletrônico, através
do Sistema Eletrônico de Informação – SEI!.

9.2 – Os documentos poderão ser atualizados a qualquer tempo, cabendo
ao cadastrado a total responsabilidade pelas consequências advindas de sua inabilitação
em certames licitatórios, acarretadas pela não atualização dos documentos ou
informações constantes do cadastro. 

9.3 – O Certificado de Registro Cadastral é facultativo para participação
nas licitações deste PJSC.

9.3.1 – Nos certames realizados no formato eletrônico, exige-se,
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obrigatoriamente, que o interessado esteja cadastrado no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores (SICAF) e no sistema Compras.gov.

9.3.2 – Para participação em licitações na modalidade tomada de preços
que eventualmente forem abertas após a publicação deste edital, exige-se o cadastro
regular no SICAF – em relação aos níveis de habilitação jurídica, regularidade fiscal
federal, estadual e municipal, regularidade trabalhista e qualificação econômico-
financeira – ou o CRC vigente junto ao PJSC, ou o atendimento das condições exigidas
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, nos
termos da Lei 8.666/1993.

9.4 – A CPHC poderá solicitar aos interessados outros documentos não
previstos neste Edital, ou outros que venham a ser exigidos por força de lei especial,
objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo.

9.5 – A obtenção do CRC não dispensa o cadastrado da apresentação de
outros documentos ou informações exigidas em determinadas licitações, em função da
natureza do objeto a ser licitado.

9.6 – Toda declaração emitida pelo interessado deve conter assinatura e
identificação do signatário, bem como a identificação da pessoa jurídica.

9.7 – O Registro Cadastral não pressupõe a participação em licitações. Os
interessados deverão acompanhar a divulgação dos editais de licitação por intermédio
dos avisos publicados no Diário de Justiça Eletrônico, veiculado no site deste Tribunal no
endereço www.tjsc.jus.br, no Portal da Transparência  deste PJSC, no portal
Compras.gov.br, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e em jornal de
circulação estadual.

9.8 – Será dada publicidade a qualquer modificação das normas
estabelecidas neste Edital.

9.8.1 – O Diário da Justiça Eletrônico é o órgão oficial de divulgação dos
atos processuais e administrativos do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina,
veiculado no site do Tribunal de Justiça, no endereço: www.tjsc.jus.br.

9.9 – Fica eleito o Foro da Comarca da Capital para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões provenientes das normas estabelecidas neste Edital.

 

ANEXO I – PEDIDO DE INSCRIÇÃO/RENOVAÇÃO CADASTRAL

 

EDITAL PARA INSCRIÇÃO, ATUALIZAÇÃO E RENOVAÇÃO CADASTRAL N.
7/2024

PEDIDO DE INSCRIÇÃO/RENOVAÇÃO CADASTRAL
Dados Cadastrais

Razão Social:
 
CNPJ:
 
Endereço:
 
Bairro:
 

Cidade:
 

UF:
 

CEP:
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Telefone fixo:
 

Telefone celular:
 

E-mail:

Banco (nome e número)
 

Agência bancária (com
dígito):
 

Conta corrente (com
dígito):
 

Representante Legal
Nome:
 
CPF:
 
Endereço:
 
Bairro:
 

Cidade:
 

UF:
 

CEP:
 

Telefone fixo:
 

Telefone celular:
 

E-mail:
 

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO  - Para
participação em contratações diretas
Considerando o disposto na Resolução CNJ n. 7, de 18 de outubro de 2005, alterada
pela Resolução CNJ n. 229, de 22 de junho de 2016, DECLARA, para todos os efeitos
legais que:
1 - para as contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação, com fundamento no
inciso V do artigo 2º da citada Resolução, não é cônjuge, ou não possui sócio que
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com membros ou juízes vinculados,
ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento deste Poder
Judiciário;
2 - está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo PJSC, de pessoa física ou jurídica se
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com magistrado ocupante de cargo de
direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor ocupante de cargo
de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade
situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles forem
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau
inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços,
caso a CADASTRADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou
juízes vinculados ao PJSC.
3 - são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de
responsabilidade civil, administrativa e penal.
 
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO - Para
participação em procedimentos licitatórios
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Considerando o disposto na Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela Resolução CNJ n.
229/2016, DECLARA, para todos os efeitos legais que:
1. não possui sócio(s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):
a) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com magistrados e magistradas ocupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, ou que tenham ocupado
os mencionados cargos/funções, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da
sessão pública do procedimento licitatório, nos termos do inciso VI e do §3º, do art. 2º
da Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela Resolução CNJ n. 229/2016;
b) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, com servidores e servidoras ocupantes de
cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às
unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação deste Poder
Judiciário, ou que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) meses
anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório, nos termos
do inciso VI e do §3º, do art. 2º da Resolução CNJ n. 7/2005, alterada pela Resolução
CNJ n. 229/2016;
2. está ciente da vedação:
a) da subcontratação, quando autorizada pelo PJSC, de pessoa física ou jurídica se
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com magistrado(a) ocupante de cargo de
direção ou no exercício de funções administrativas, ou com servidor(a) ocupante de
cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado direta ou indiretamente a
unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se deles(as)
forem companheiro(a) ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o
terceiro grau inclusive; e
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços,
caso a CADASTRADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau,
inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou
juízes/as vinculados ao PJSC.
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de
responsabilidade civil, administrativa e penal.
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LEI
N. 13.709/2018
1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as
informações – em especial os dados pessoais e os dados pessoas sensíveis –
repassadas em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na
Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou
pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o
cumprimento do edital/instrumento contratual.
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos
patrimoniais, morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados
em decorrência da execução contratual, por inobservância à LGPD.
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais (LGPD), o PJSC, para a execução do serviço objeto deste edital, terá acesso
aos dados pessoais dos representantes da CADASTRADA, tais como: número do CPF e
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do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação (listar
outros, quando cabível).
5. A CADASTRADA, declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais (LGPD) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo
PJSC.
6. A CADASTRADA fica obrigada a comunicar ao PJSC, em até 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma
de tratamento inadequado ou ilícito que possa vir a impactar e/ou afetar o PJSC, bem
como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.
 
DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E SUBMISSÃO AOS TERMOS, REGRAS E
PENALIDADES DO CÓDIGO DE CONDUTA DAS CONTRATAÇÕES DO PODER
JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA, IMPLEMENTADO PELA
RESOLUÇÃO GP N. 30/2021
1. A CADASTRADA declara que tem ciência e se submete aos termos do Programa de
Integridade e do Código de Conduta das Contratações do Poder Judiciário do Estado de
Santa Catarina, implementados pela Resolução GP n. 30/2021.
2. A CADASTRADA compromete-se em não praticar atos de fraude ou corrupção e,
ainda, declara que tem ciência de que o descumprimento de qualquer das condutas
poderá ser causa de rescisão unilateral do contrato, com cobrança de perdas e danos,
inclusive danos potenciais e das multas pactuadas, sem prejuízo de responsabilização
civil e criminal.
3. A CADASTRADA se absterá de praticar atos ilícitos, se comprometerá a observar os
princípios da legalidade, moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade,
transparência e eficiência, e respeitará os valores previstos no Código de Conduta das
Contratações do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina.
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, XXXIII DA CF/88
Considerando o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, DECLARA,
sob as penas da lei, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, assim como assume o
compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo à sua
habilitação.
 
DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
A CADASTRADA declara que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas
em lei e em outras normas.

 

 

________________________, _____de ______________________ de 20____.
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_______________________________________________
Assinatura do Representante Legal

 
 

 

 

ANEXO II - DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL

 
(nome da pessoa física/jurídica)__________________________________________,

inscrita no CNPJ/CPF sob o nº_____________________________, por intermédio de seu
representante legal o (a) Sr. (a)
_______________________________________, endereço:__________________________________________,
por intermédio de seu representante legal infra-assinado, declara que a atividade
profissional desenvolvida pela empresa não é regulamentada por entidade profissional
competente.

 
 
 

________________________, ____de ________________ de 20____.
 
 

_______________________________________________
Assinatura do Representante Legal

 
 

Documento assinado eletronicamente por Graziela Cristina Zanon Meyer Juliani,
Diretora, em 17/01/2024, às 15:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjsc.jus.br/verificacao
informando o código verificador 7842116 e o código CRC CD65329D.
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